
 

 

 

 
 Câmara Municipal de Cabo Frio 

Av. Assunção, 760 - São Bento - CEP: 28906-200 - CABO FRIO\RJ 

CNPJ: 29.880.739/0001-17 - Tel: 22 26400700 - Site: www.transparencia.cabofrio.rj.leg.br 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 0219/2026  
Em, 09 de setembro de 2026 

 
INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE ROTAS 
ACESSÍVEIS NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO, 
ESTABELECE DIRETRIZES PARA A 
PROMOÇÃO DA ACESSIBILIDADE E DA 
MOBILIDADE SEGURA E AUTÔNOMA DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU COM 
MOBILIDADE REDUZIDA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Cabo Frio, o Programa Municipal de 
Rotas Acessíveis, destinado à promoção da acessibilidade, mobilidade, autonomia, 
segurança e inclusão das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida nos 
espaços urbanos de uso público. 
 
§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se rota acessível o trajeto contínuo, desobstruído e 
sinalizado, que conecte os ambientes externos ou internos de espaços e edificações e 
que possa ser utilizado de forma autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive 
aquelas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 2º O Programa deverá observar as normas gerais de acessibilidade, as normas técnicas 
aplicáveis e sua compatibilidade com o Plano Diretor, o planejamento urbano e o 
planejamento da mobilidade do Município. 
 
Art. 2º São objetivos do Programa Municipal de Rotas Acessíveis: 
I – promover progressivamente a eliminação de barreiras urbanísticas que impeçam ou 
dificultem a circulação das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 
II – incentivar a formação de trajetos contínuos, seguros e acessíveis entre os principais 
equipamentos, serviços e espaços de interesse coletivo; 
III – proporcionar maior autonomia e segurança às pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida em seus deslocamentos; 
IV – promover a aplicação dos princípios do desenho universal no planejamento e nas 
intervenções urbanas; 
V – integrar as políticas de acessibilidade, mobilidade urbana, transporte, turismo e 
desenvolvimento urbano; 
VI – ampliar as condições de acesso das pessoas com deficiência aos serviços públicos, 
ao comércio, ao lazer, à cultura, ao turismo e aos demais espaços de convivência social; 
VII – contribuir para o pleno exercício do direito de ir e vir e para a inclusão social das 
pessoas com deficiência. 
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Art. 3º Para a implantação progressiva das rotas acessíveis poderão ser priorizados os 

trajetos que proporcionem acesso ou interligação entre: 

I – unidades de saúde; 

II – estabelecimentos de ensino; 

III – equipamentos de assistência social; 

IV – prédios e repartições públicas; 

V – terminais, pontos de embarque e desembarque e demais estruturas integrantes do 

sistema de transporte coletivo; 

VI – praças, parques, equipamentos esportivos e espaços públicos de lazer; 

VII – equipamentos e espaços culturais; 

VIII – centros e corredores comerciais e áreas de grande circulação de pedestres; 

IX – instituições bancárias e estabelecimentos prestadores de serviços de interesse 

coletivo; 

X – praias, orlas, calçadões e demais espaços públicos de lazer e turismo; 

XI – pontos, equipamentos e atrativos turísticos; 

XII – outros locais de relevante interesse público ou elevada circulação de pessoas. 

 

Art. 4º Constituem diretrizes do Programa Municipal de Rotas Acessíveis: 

I – continuidade e segurança do percurso acessível; 

II – eliminação progressiva de obstáculos e barreiras urbanísticas; 

III – acessibilidade das travessias de pedestres; 

IV – adequação dos passeios públicos, rampas e rebaixamentos de calçadas; 

V – implantação ou adequação de piso tátil e demais recursos de sinalização, quando 

tecnicamente aplicáveis; 

VI – disposição adequada do mobiliário urbano, de forma a preservar faixa livre para 

circulação; 

VII – integração das rotas aos pontos e sistemas de transporte coletivo; 

VIII – observância das normas técnicas de acessibilidade vigentes; 

IX – priorização de locais de maior circulação de pedestres e concentração de serviços 

essenciais; 

X – adoção dos princípios do desenho universal; 

XI – garantia, sempre que possível, da continuidade do percurso entre os diferentes 

equipamentos acessíveis; 

XII – especial atenção às áreas de intensa circulação turística e comercial. 

 

Art. 5º A definição das áreas prioritárias para implantação das rotas acessíveis poderá 

considerar: 

I – fluxo e concentração de pedestres; 

II – existência de unidades de saúde, educação e assistência social; 

III – proximidade de equipamentos e serviços públicos; 

IV – proximidade de terminais e pontos de transporte coletivo; 

V – existência e intensidade de barreiras urbanísticas; 

VI – concentração de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços; 

VII – relevância turística, cultural, esportiva ou social da região; 

VIII – existência de equipamentos destinados ao atendimento de pessoas com  
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deficiência; 

IX – demandas apresentadas por pessoas com deficiência, entidades representativas e 

conselhos municipais relacionados à matéria. 

 

Art. 6º As rotas acessíveis poderão ser implementadas de forma progressiva, mediante 

definição de trechos ou eixos prioritários. 

Parágrafo único. Para fins de priorização, poderão ser considerados os trajetos capazes 

de interligar o maior número de equipamentos e serviços de interesse coletivo, de forma 

a maximizar os benefícios decorrentes das intervenções de acessibilidade. 

 

Art. 7º O Município poderá disponibilizar à população, inclusive por meios digitais, 

informações relativas às rotas acessíveis existentes, contendo, sempre que possível: 

I – localização e extensão dos percursos acessíveis; 

II – equipamentos públicos e serviços alcançados pela rota; 

III – pontos acessíveis de embarque e desembarque; 

IV – localização de vagas reservadas às pessoas com deficiência; 

V – localização de sanitários públicos acessíveis; 

VI – equipamentos turísticos acessíveis; 

VII – outras informações relevantes para o deslocamento seguro e autônomo das 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. As informações previstas neste artigo poderão ser integradas aos 

mapas, páginas eletrônicas, plataformas digitais e demais canais oficiais de informação 

turística e de serviços públicos do Município. 

 

Art. 8º As obras de construção, reforma, recuperação ou revitalização de vias, calçadas, 

praças, orlas e demais espaços públicos integrantes das rotas acessíveis deverão 

observar a legislação e as normas técnicas de acessibilidade aplicáveis. 

 

Parágrafo único. Durante a realização de obras ou intervenções nos locais integrantes 

das rotas acessíveis, deverá ser assegurada, sempre que tecnicamente possível, 

alternativa segura de circulação para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

 

Art. 9º O Poder Público poderá estabelecer mecanismos de cooperação e participação 

com entidades representativas das pessoas com deficiência, conselhos municipais, 

universidades, instituições de ensino, organizações da sociedade civil e demais 

entidades interessadas, visando: 

I – identificar barreiras existentes; 

II – receber sugestões de rotas prioritárias; 

III – contribuir para avaliação das condições de acessibilidade; 

IV – promover ações educativas e de conscientização sobre acessibilidade e mobilidade 

inclusiva. 

 

Art. 10. O Programa Municipal de Rotas Acessíveis deverá guardar compatibilidade 

com o Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável, com a legislação urbanística e 

com os demais instrumentos de planejamento urbano e de mobilidade aplicáveis ao 

Município de Cabo Frio. 
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Art. 11. A implementação das medidas previstas nesta Lei ocorrerá de forma 

progressiva, observadas as prioridades do planejamento municipal, a legislação 

aplicável e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

 

Art. 12. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei para sua adequada execução. 

 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, em 09 de setembro de 2026. 
 
 

THIAGO VASCONCELOS LEITE PINHEIRO 
VEREADOR(A) 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

 O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir o Programa Municipal de 
Rotas Acessíveis, promovendo a formação progressiva de percursos urbanos seguros e 
acessíveis às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida no Município de Cabo 
Frio. 

 A proposta encontra fundamento no art. 41 da Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei 
Brasileira de Inclusão –, que prevê a elaboração de plano de rotas acessíveis, 
priorizando vias de maior circulação de pedestres e aquelas que proporcionem acesso 
aos serviços e equipamentos de interesse coletivo. 

 Em Cabo Frio, a medida assume especial relevância diante da circulação de 
moradores e turistas pelas áreas comerciais, praias, orlas, equipamentos públicos e 
pontos turísticos, sendo necessário que a acessibilidade seja tratada de forma integrada, 
e não apenas por intervenções isoladas. 

 A proposta estabelece diretrizes gerais, respeita o planejamento municipal e 
prevê implantação progressiva, buscando assegurar maior autonomia, segurança e 
inclusão às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

 Diante da relevância social da matéria, submetemos o presente Projeto de Lei à 
apreciação dos Nobres Pares. 
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